
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048956 - GO(2025/0355542-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CANADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO MEMORY LTDA
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : GUSTAVO MACHADO SOARES
ADVOGADO : GUSTAVO MACHADO SOARES - GO027893

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos do  da  estão sujeitos à recuperação art. 49  Lei n. 11.101/2005,
judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos. Créditos constituídos após essa data são considerados
extraconcursais e não se submetem aos efeitos da recuperação.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 1.051, fixou o
entendimento de que a existência do crédito é determinada pela data em que
ocorreu o seu fato gerador. 
3. No caso dos autos, os honorários foram constituídos após o deferimento
do pedido de recuperação judicial.
4. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que honorários
sucumbenciais arbitrados após o pedido de recuperação judicial têm natureza
extraconcursal.
5. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ, segundo a qual não se conhece
do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/02/2026  02/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Nos termos do  da  estão sujeitos à recuperação art. 49  Lei n. 11.101/2005,
judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não
vencidos. Créditos constituídos após essa data são considerados
extraconcursais e não se submetem aos efeitos da recuperação.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 1.051, fixou o
entendimento de que a existência do crédito é determinada pela data em que
ocorreu o seu fato gerador. 
3. No caso dos autos, os honorários foram constituídos após o deferimento
do pedido de recuperação judicial.
4. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que honorários
sucumbenciais arbitrados após o pedido de recuperação judicial têm natureza
extraconcursal.
5. Aplica-se ao caso a Súmula n. 83 do STJ, segundo a qual não se conhece
do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CONSTRUTORA CANADÁ
LTDA. contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, assim ementado:

 
“DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. ATOS CONSTRITIVOS.
COOPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
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1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que rejeitou impugnação
ao cumprimento de sentença e consignou a necessidade de expedição de
ofício ao juízo da recuperação acerca da prática de eventuais atos
constritivos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Saber se é possível juízo diverso da recuperação judicial determinar a
realização de atos constritivos em ação de execução.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os créditos de natureza extraconcursais não estão sujeitos ao plano de
recuperação judicial, o que torna possível sua execução em autos próprios.
4. Há distinção entre a competência para o processamento da execução de
crédito extraconcursal e para o controle de atos constritivos contra
patrimônio de empresa em recuperação, de forma que, ainda que seja do
juízo universal a competência para o controle de eventuais atos constritivos,
a competência para determinar a realização de tais atos permanece com o
juízo da execução.
5. O juízo da execução de crédito extraconcursal e o juízo da recuperação
judicial devem atuar em regime de cooperação para fins de eventual prática
de atos constritivos (art. 68, CPC).
6. O juízo da execução de crédito extraconcursal deve determinar a
expedição de ofício ao juízo da recuperação para fins de aferir a
conveniência da prática de eventual ato constritivo sobre o patrimônio da
empresa em recuperação judicial.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso conhecido e desprovido. Dispositivos relevantes citados:

 arts. 6º, § 1º, e 49, § 3º;Lei nº 11.101/2005,  CPC/2015, art. 69.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. REsp nº 1.840.531/RS,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, j. 09.12.2020; TJ-SP, AI nº
20772689620238260000, j. 22.05.2023; TJ-GO, AC nº
56456473020228090051, j. 20.03.2023; TJ-PR, AI nº
00299024020248160000, j. 19.07.2024; TJ-PR, APL nº
00071333920208160045, j. 24.10.2022; TJ-GO, AI nº 5175934-
21.2024.8.09.0000, j. 16.07.2024.” (e-STJ, fls. 63-65)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fl. 84-96).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 6º e 47 da  pois teria havido afronta ao princípio da Lei 11.101/2005,

preservação da empresa e à competência do juízo universal da recuperação para controle e
emissão de ordens constritivas, sustentando que atos de penhora determinados por juízo diverso
seriam indevidos e poderiam comprometer o soerguimento da recuperanda.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 123-134).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o Relatório. Passo a decidir.

VOTO

Inicialmente, sobre o assunto, o STJ já se pronunciou no julgamento do Tema n.
1.051, em recurso especial repetitivo, fixando a seguinte tese: “Para o fim de submissão aos
efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada pela data
em que ocorreu o seu fato gerador”. Veja-se a ementa do julgado:
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RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CRÉDITO. PEDIDO. FATO GERADOR ANTERIOR. SUBMISSÃO.
EFEITOS. NOVAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PROSSEGUIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS.
CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se o crédito se submete aos efeitos da
recuperação judicial e, nessa hipótese, se o cumprimento de sentença deve
ser extinto.
3. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, consolidada no
julgamento de recurso repetitivo, para o fim de submissão aos efeitos da
recuperação judicial, considera-se que a existência do crédito é
determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador.
4. Na hipótese, o fato gerador - descumprimento do contrato de prestação de
serviços firmado entre as partes - é anterior ao pedido de recuperação
judicial, motivo pelo qual deve ser reconhecida a natureza concursal do
crédito.
5. O credor não indicado na relação inicial de que trata o  III e IX, da art. 51,

 não está obrigado a se habilitar, pois o direito de créditoLei nº 11.101/2005
é  disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da novação resultantes do
deferimento do pedido de recuperação judicial.
6. O reconhecimento judicial da concursalidade do crédito, seja antes ou
depois do encerramento do procedimento recuperacional, torna obrigatória a
sua submissão aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49,
caput, da Lei nº 11.101/2005.
7. Na hipótese, a recuperação judicial ainda não foi extinta por sentença
transitada em julgado, podendo o credor habilitar seu crédito, se for de seu
interesse, ou apresentar novo pedido de cumprimento de sentença após o
encerramento da recuperação judicial, observadas as diretrizes estabelecidas
no plano de recuperação aprovado, diante da novação ope legis (art. 59 da
LREF).
8. Nos casos de extinção do processo sem resolução de mérito, a
responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser fixada com
base no princípio da causalidade, segundo o qual a parte que deu causa à
instauração do processo deve suportar as despesas dele decorrentes.
9. Recurso especial conhecido e provido.
(  relator MinistroREsp n. 1.655.705/SP,  RICARDO VILLAS BÔAS

, Segunda Seção, julgado em  DJe de )CUEVA  27/4/2022,  25/5/2022.
 
No caso dos autos, consta no acórdão recorrido que os honorários foram constituídos

após o deferimento do pedido de recuperação judicial. Veja-se (fls. 65-67):
 

"Os autos de origem versam sobre execução provisória de sentença, em que o
Agravado pretende o recebimento da quantia de R$ 10.814,58, proveniente
de honorários sucumbenciais fixados nos autos de n. 5648535-
06.2021.8.09.0051.
Sobre isso, correto destacar que o crédito em questão foi originado em

 ou seja, quando da prolação da sentença que julgou o mérito.27/3/2023,
Interposto recurso de apelação, este Tribunal de Justiça negou provimento e
manteve inalterada a sentença recorrida (mov. 82 – autos n. 5648535-
06.2021.8.09.0051).
Por outro lado, o pedido de recuperação judicial da Agravante foi
formulado em  e deferido pela 14ª Vara Cível da comarca de 7/12/2017
Goiânia em  conforme se extrai dos autos de n. 5477518- 18/12/2017,
38.2017.8.09.0051, sendo o plano de recuperação apresentado em 20/3/2018.
Nesse contexto, conclui-se que o crédito perseguido pelo Agravado tem
natureza extraconcursal, haja vista que foi constituído em momento
posterior à recuperação judicial.
(...)
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Assim, a conclusão sobre a natureza extraconcursal do crédito encontra
amparo no entendimento adotado pelo STJ.
Nessas hipóteses, não se vislumbram impedimentos para que a busca pelo
crédito ocorra em autos próprios e, portanto, distintos daqueles em que
tramita a recuperação judicial, com a observância de que o controle dos atos
constritivos deve ser feito pelo juízo da recuperação.
A conclusão a que se chega é que há distinção entre a competência para
processamento da execução de crédito extraconcursal e o controle de atos
constritivos contra empresa em fase de recuperação judicial, como a
Agravada." (e-STJ Fl.65-67)

 
Portanto, a conclusão do Tribunal de Justiça estadual está em consonância com o

entendimento desta Corte.
Nesse sentido:

 
DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA POSTERIOR AO
PEDIDO RECUPERACIONAL. NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO
SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS.
1. Os créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido
de recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art. 49,
caput, da . Lei n. 11.101/2005)
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do  decidiu EAREsp 1255986/PR,
que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária
dos  tribunais) é o ato processual que qualifica o nascedouro do direito à
percepção dos honorários advocatícios sucumbenciais.
3. Em exegese lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários
sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o
crédito que dali emana, necessariamente, nascerá com natureza
extraconcursal, já que, nos termos do  caput da art. 49,  Lei 11.101/05,
sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do
pedido de recuperação judicial, ainda que não vencidos, e não os posteriores.
Por outro lado, se a sentença que arbitrou os honorários advocatícios for
anterior ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido
como concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de
recuperação judicial.
4. Na hipótese, a sentença que fixou os honorários advocatícios foi
prolatada após o pedido de recuperação judicial e, por conseguinte, em se
tratando de crédito constituído posteriormente ao pleito recuperacional, tal
verba não deverá se submeter aos seus efeitos, ressalvando-se o controle dos
atos expropriatórios pelo juízo universal.
5. Recurso especial provido.
(  relatora Ministra , relator paraREsp n. 1.841.960/SP,  NANCY ANDRIGHI
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/2/2020,
DJe de ) 13/4/2020.
 
DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA POSTERIOR AO
PEDIDO RECUPERACIONAL. NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO
SUJEIÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS.
1. Os créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o pedido
de recuperação judicial estão excluídos do plano e de seus efeitos (art. 49,
caput, da . Lei n. 11.101/2005)
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do  decidiu EAREsp 1255986/PR,
que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária
dos tribunais)é o ato processual que qualifica o nascedouro do direito à
percepção dos honorários advocatícios sucumbenciais.
3. Em exegese lógica e sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários
sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de recuperação judicial, o
crédito que dali emana, necessariamente, nascerá com natureza
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extraconcursal, já que, nos termos do  caput da art. 49,  Lei 11.101/05,
sujeitam-se ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do
pedido de recuperação judicial, ainda que não vencidos, e não os posteriores.
Por outro lado, se a sentença que arbitrou os honorários advocatícios for
anterior ao pedido recuperacional, o crédito dali decorrente deverá ser tido
como concursal, devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de
recuperação judicial.
4. Na hipótese, a sentença que fixou os honorários advocatícios foi
prolatada após o pedido de recuperação judicial e, por conseguinte, em se
tratando de crédito constituído posteriormente ao pleito recuperacional, tal
verba não deverá se submeter aos seus efeitos, ressalvando-se o controle dos
atos expropriatórios pelo juízo universal.
5. Recurso especial provido.
(  relatora Ministra , relator paraREsp n. 1.841.960/SP,  NANCY ANDRIGHI
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/2/2020,
DJe de ) 13/4/2020.
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. EXISTÊNCIA. SUJEIÇÃO AOS
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  CAPUT, DA ART. 49,

 DATA DO FATO GERADOR.LEI Nº 11.101/2005.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Ação e obrigação de fazer, cumulada com reparação de danos em virtude
de inscrição indevida em cadastro de restrição de crédito.   Discussão acerca
da sujeição do crédito aos efeitos da recuperação judicial.
3. Diante da opção do legislador de excluir determinados credores da
recuperação judicial, mostra-se imprescindível definir o que deve ser
considerado como crédito existente na data do pedido, ainda que não
vencido, para identificar em quais casos estará ou não submetido aos efeitos
da recuperação judicial.
4. A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica que se
estabelece entre o devedor e o credor, o liame entre as partes, pois é com
base nela que, ocorrido o fato gerador, surge o direito de exigir a prestação
(direito de crédito).
5. Os créditos submetidos aos efeitos da recuperação judicial são aqueles
decorrentes da atividade do empresário antes do pedido de soerguimento,
isto é, de fatos praticados ou de negócios celebrados pelo devedor em
momento anterior ao pedido de recuperação judicial, excetuados aqueles
expressamente apontados na lei de regência.
6. Em atenção ao disposto no  do  fixa-se a seguinte tese: art. 1.040  CPC/2015,
Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se
que a existência do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu
fato gerador.
7. Recurso especial provido.
(  relator MinistroREsp n. 1.840.812/RS,  RICARDO VILLAS BÔAS

, Segunda Seção, julgado em  DJe de )CUEVA  9/12/2020,  17/12/2020.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CRÉDITO EXTRACONCURSAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA PROLATADA APÓS O DEFERIMENTO
DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
1. O acordão recorrido foi proferido com consonância com a jurisprudência
desta Corte, firmada em recurso repetitivo, segundo a qual, "Para o fim de
submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência
do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador" (

.Tema 1.051/STJ)
2. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o direito
aos honorários advocatícios nasce com o provimento jurisdicional, razão
pela qual, uma vez fixados em sentença proferida após o pedido de
recuperação judicial, constituindo crédito extraconcursal, a ela não se
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submetem, conforme disciplina do  da " (AgInt no art. 49  Lei 11.101/2005
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 1.857.913/SP,

Turma, julgado em  DJe de . 27/6/2022,  30/6/2022)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.858.302/DF,  SÉRGIO

, Primeira Turma, julgado em  DJe de )KUKINA  13/2/2023,  16/2/2023.
 

É o caso, pois, de não conhecimento do recurso em razão da Súmula n. 83 do STJ
(“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”), aplicável também aos recursos especiais
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. Nesse mesmo sentido:
AgInt no AREsp n.   relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em882.405/SP,

 DJe de  AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi,15/5/2018,  25/5/2018;  AREsp n. 746.784/RO,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  e AgRg no 20/3/2018,  23/3/2018;  AREsp n. 230.500/AL,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de 17/10/2013,  28/10/2013.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CANADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO MEMORY LTDA
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : GUSTAVO MACHADO SOARES
ADVOGADO : GUSTAVO MACHADO SOARES - GO027893

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PENHOR - LEGAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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